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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : LUIZ FELIPE PEREIRA DA CUNHA 
ADVOGADOS : EDSON DA SILVA SANTOS  - DF030993 
   NAYHARA NOGUEIRA ARAUJO  - MG147251 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. 1. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. 
REVOGAÇÃO APÓS PERÍODO DE PROVA. POSSIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 1.498.034/RS. 
PRECEDENTES DO STJ E DO STF. 2. PROCESSO 
SUPERVENIENTE POR FATOS ANTERIORES. 
IRRELEVÂNCIA. NORMA DE ÍNDOLE PROCESSUAL. 3. 
RECURSO EM HABEAS CORPUS DESPROVIDO.

1. O instituto da suspensão condicional do processo tem previsão no 
art. 89 da Lei n. 9.099/1995, prevendo o § 3º que "a suspensão será 
revogada se, no curso do prazo, o beneficiário vier a ser processado 
por outro crime ou não efetuar, sem motivo justificado, a reparação do 
dano". Dessarte, firmou-se na jurisprudência, por meio do Recurso 
Especial Repetitivo n. 1.498.034/RS, o entendimento no sentido de 
que a revogação da suspensão condicional do processo é viável 
mesmo após o fim do prazo legal. Precedentes do STJ e do STF.

2. Não se exige que os fatos trazidos no novo processo sejam 
anteriores ao benefício, porquanto o benefício possui índole processual 
e não penal. De fato, ainda que os fatos trazidos na nova denúncia 
sejam anteriores à concessão do benefício da suspensão condicional 
do processo, tem-se que, acaso a denúncia tivesse sido oferecida 
anteriormente, nem ao menos teria sido feita a proposta de suspensão 
condicional do processo. Com efeito, "conforme a literalidade do art. 
89 da Lei n. 9.099/1995, a existência de ações penais em curso contra 
o denunciado impede a concessão do sursis processual, traduzindo-se 
em condição objetiva para a concessão do benefício" (RHC 
60.936/RO, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
13/12/2016, DJe 19/12/2016).

3. Recurso em habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix 
Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de abril de 2018(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 95.804 - DF (2018/0055687-1)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : LUIZ FELIPE PEREIRA DA CUNHA 
ADVOGADOS : EDSON DA SILVA SANTOS  - DF030993 
   NAYHARA NOGUEIRA ARAUJO  - MG147251 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso em habeas corpus interposto por LUIZ FELIPE 

PEREIRA DA CUNHA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

Territórios.

Consta dos autos que, em virtude da denominada "Operação Faraó", o 

recorrente foi denunciado como incurso no art. 12 da Lei n. 10.826/2003, tendo sido aceita a 

proposta de suspensão condicional do processo em 1º/10/2013, pelo prazo de 2 (dois) anos. 

Em virtude do descumprimento de algumas condições do acordo, a 

suspensão foi prorrogada por mais 18 (dezoito) meses, tendo previsão de término em junho de 

2017. Contudo, em 10/7/2017, o Ministério Público pugnou pela revogação do benefício, uma 

vez que se constatou que o recorrente foi processado por outro crime no ano de 2016. Dessa 

forma, o Magistrado revogou o benefício.

Irresignada, a defesa impetrou prévio mandamus, cuja ordem foi denegada, 

nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 265):

HABEAS CORPUS PARA TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. RÉU PROCESSADO 
POR OUTRO CRIME NO CURSO DA SUSPENSÃO. REVOGAÇÃO 
OBRIGATÓRIA. PRESENÇA DE JUSTA CAUSA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. ORDEM 
DENEGADA. 1. O trancamento da ação penal pela via estreita do é 
medida excepcional, reclamando do habeas corpus impetrante a 
prova inequívoca da inocência do acusado, da atipicidade da 
conduta ou da extinção da punibilidade, o que não se percebe na 
hipótese. 2. Por força do contido no art. 89, § 3º, da Lei nº 
9.099/1995, se no curso da suspensão condicional do processo o 
paciente vier a ser processado por outro crime, a revogação do 
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benefício é medida que se impõe. 3. Ordem denegada. 

No presente recurso, aduz o recorrente, em síntese, que não há justa causa 

para a ação penal, uma vez que foi integralmente cumprido o tempo de suspensão condicional 

do processo. Conclui, assim, que, uma vez expirado o prazo de suspensão, o Magistrado 

deveria ter declarado a extinção da punibilidade, nos termos do art. 89, § 5º, da Lei n. 

9.099/1995.

Afirma, ainda, que o processo utilizado para revogar a suspensão 

condicional do processo do recorrente se refere igualmente à Operação Faraó, deflagrada em 

2013, tendo a denúncia sido oferecida somente em 2016 por mora do judiciário. Ainda que 

assim não fosse, entende que a existência de processo revela que o recorrente é acusado e 

não culpado, motivo pelo qual não pode ser prejudicado.

Pugna, assim, pela extinção da punibilidade do recorrente.

O Ministério Público Federal manifestou-se, às e-STJ fls. 319/324, pelo 

desprovimento do recurso, nos seguintes termos:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DO PROCESSO. REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO 
APÓS O DECURSO DO PRAZO. POSSIBILIDADE. BENEFICIÁRIO 
PROCESSADO POR OUTRO CRIME DURANTE O PERÍODO DE 
PROVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 95.804 - DF (2018/0055687-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

A insurgência não merece prosperar.

Como é de conhecimento, o instituto da suspensão condicional do processo 

tem previsão no art. 89 da Lei n. 9.099/1995, prevendo o § 3º que "a suspensão será 

revogada se, no curso do prazo, o beneficiário vier a ser processado por outro crime ou não 

efetuar, sem motivo justificado, a reparação do dano". Dessarte, firmou-se na jurisprudência, 

por meio do Recurso Especial Repetitivo n. 1.498.034/RS, o entendimento no sentido de que 

a revogação da suspensão condicional do processo é viável mesmo após o fim do prazo legal.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DO PROCESSO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL E 
VIOLAÇÃO DO ART. 89, § 3º, DA LEI N. 9.099/1995. REVOGAÇÃO 
APÓS O TÉRMINO DO PERÍODO DE PROVA. POSSIBILIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA DA TERCEIRA SEÇÃO. CAUSA OCORRIDA 
DURANTE O PRAZO DA SUSPENSÃO. NOVO PROCESSO 
CONTRA A AGRAVANTE ATESTADO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. 1. Segundo entendimento desta Corte, a suspensão 
condicional do processo pode ser revogada mesmo depois do 
término do período de prova, desde que o motivo que deu ensejo à 
revogação tenha ocorrido durante o período de vigência do sursis. 
2. Este Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento no 
sentido de que "o benefício da suspensão condicional do processo 
pode ser revogado mesmo após o transcurso do período de prova, 
desde que a causa da revogação tenha ocorrido durante o referido 
lapso temporal. Precedentes do STJ e do STF" (REsp n. 
1.391.677/RJ, Ministro Moura Ribeiro, Quinta Turma, DJe 
18/10/2013). 3. Da exegese do § 4º do art. 89 da Lei n. 9.099/1995 
("a suspensão poderá ser revogada se o acusado vier a ser 
processado, no curso do prazo, por contravenção, ou descumprir 
qualquer outra condição imposta), constata-se ser viável a 
revogação da suspensão condicional do processo ante o 
descumprimento, durante o período de prova, de condição imposta, 
mesmo após o fim do prazo legal (REsp n. 1.498.034/RS, Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe 2/12/2015). 4. A 
despeito do quanto alegado na presente insurgência, verifica-se, à 
fl. 530, que, aceita a proposta de suspensão condicional do 
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processo em 26/10/2011, homologada em 2/12/2011, consta a 
informação de que novo processo passou a ser respondido pela 
agravante em 15/4/2014. O fundamento utilizado pelo Tribunal de 
Justiça de São Paulo nos autos do HC 
21444668-45.2014.8.26.0000, para a concessão da ordem, foi 
atinente ao fato da revogação ter ocorrido após o tempo do 
período de prova, fl. 531. Sucede que, tratando a matéria dessa 
forma, houve desconformidade com a supra referida jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça. 5. Agravo regimental improvido. 
(AgRg nos EDcl no REsp 1683317/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 03/04/2018, DJe 
09/04/2018)

Não é diferente o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DO PROCESSO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO 
TRÂNSITO EM JULGADO. ACÓRDÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL 
JUSTIÇA ANTERIOR À DECISÃO ORA QUESTIONADA. 
INEXISTÊNCIA. POSSIBILIDADE DE REVOGAÇÃO DO 
BENEFÍCIO APÓS O TÉRMINO DO PERÍODO DE PROVA. 
PRECEDENTES DO STF. ORDEM DENEGADA. I – Afastada, 
preliminarmente, a alegação de que a decisão ora atacada afrontou 
o trânsito em julgado de acórdão da Quinta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, que teria julgado a mesma questão em momento 
anterior. II – Não há informações, nos autos, sobre a existência de 
outro recurso julgado pelo STJ sobre a questão tratada neste writ, 
a não ser o recurso especial ora questionado, não tendo a 
impetrante se desincumbido do seu ônus probatório. III – Esta Corte 
já firmou entendimento no sentido de que o benefício da suspensão 
condicional do processo pode ser revogado após o período de 
prova, desde que os fatos que ensejaram a revogação tenham 
ocorrido antes do término deste período. IV – Sobrevindo o 
descumprimento das condições impostas durante o período de 
suspensão, deve ser revogado o benefício, mesmo após o término 
do prazo fixado pelo juiz. V – Habeas corpus denegado. (HC 
103706, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira 
Turma, julgado em 09/11/2010, DJe-230 DIVULG 29-11-2010 
PUBLIC 30-11-2010 EMENT VOL-02441-01 PP-00170 RTJ 
VOL-00219-01 PP-00496)

Dessa forma, mostra-se irrelevante o cumprimento integral do período de 

prova, acaso o beneficiário venha a ser processado durante o período de suspensão 

condicional do processo. Destaque-se que a norma não exige que exista nova condenação, 
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bastando a existência de novo processo. Da mesma forma, não se exige que os fatos trazidos 

no novo processo sejam anteriores ao benefício, porquanto o benefício possui índole 

processual e não penal.

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
CONHECIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO 
PROCESSO. FATOS APURADOS ANTERIORES AO PERÍODO DE 
SUSPENSÃO. IRRELEVÂNCIA. REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO. 
BENEFICIÁRIO PROCESSADO NO CURSO DO PERÍODO DE 
PROVA. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. Embargos 
de declaração opostos com caráter infringente, que devem ser 
recebidos como agravo regimental, em homenagem ao princípio da 
fungibilidade recursal. 2. Nos termos do art. 89, § 3.º, da Lei 
9.099/95, a suspensão será revogada se, no curso do prazo, o 
beneficiário vier a ser processado por outro crime ou não efetuar, 
sem motivo justificado, a reparação do dano. 3. Irrelevante que os 
fatos apurados no novo processo instaurado sejam anteriores ao 
período da suspensão, uma vez que o benefício possui índole 
processual, e não conteúdo penal. 4. Não cabe a esta Corte se 
manifestar, ainda que para fins de prequestionamento, sobre 
suposta afronta a dispositivos constitucionais, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. 5. 
Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento. (EDcl no REsp 1552324/GO, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 
01/04/2016)

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. 
RECEBIMENTO DE DENÚNCIA NO CURSO DO PERÍODO DE 
PROVA. REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO. OBRIGATORIEDADE. 
IRRELEVÂNCIA DA DATA DO FATO (CRIME ANTERIOR) QUE 
ENSEJOU A REVOGAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Esta 
Corte firmou o entendimento, em consonância com o disposto no 
art. 89, § 3º, da Lei n.º 9.099/95, de que é obrigatória a revogação 
do sursis processual, quando o beneficiário vier a ser processado 
pelo cometimento de crime, bem como contravenção, no curso do 
período de prova. Na espécie, diante da realidade processual 
(recebimento de denúncia, referente ao cometimento de outro crime, 
no curso do período de prova do benefício), inviável o 
restabelecimento da pretendida suspensão condicional do processo. 
2. "Tratando-se de benefício de índole processual, mostra-se 
irrelevante que os fatos apurados no novo processo instaurado 

Documento: 1701407 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/04/2018 Página  7 de 4



 
 

 
sejam anteriores ao período da suspensão, uma vez que, nos termos 
do art. 89, § 3.º, da Lei 9.099/95, "A suspensão será revogada se, 
no curso do prazo, o beneficiário vier a ser processado por outro 
crime". 4. No caso, durante o período de prova do sursis 
processual, o paciente foi denunciado por outro crime, razão pela 
qual se justifica a revogação do benefício. 5. Ordem denegada". 
(HC 62.401/ES, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/05/2008, DJe 23/06/2008). 3. Recurso 
ordinário em habeas corpus não provido. (RHC 50.274/PE, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 07/10/2014, DJe 17/10/2014)

De fato, ainda que os fatos trazidos na nova denúncia sejam anteriores à 

concessão do benefício da suspensão condicional do processo, tem-se que, acaso a denúncia 

tivesse sido oferecida anteriormente, nem ao menos teria sido feita a proposta de suspensão 

condicional do processo. 

Com efeito, "conforme a literalidade do art. 89 da Lei n. 9.099/1995, a 

existência de ações penais em curso contra o denunciado impede a concessão do sursis 

processual, traduzindo-se em condição objetiva para a concessão do benefício" (RHC 

60.936/RO, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/12/2016, DJe 

19/12/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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